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TERMO DE REFERÊNCIA INICIAL

Lei n" í4.133, de 'lo de abril de 2021

PROCESSO AOMINISTRATIVO NÚMERO 265' 2025

L CONDTçÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Registro de preços visando maior percentual de desconto oferlado para eventual aquisição de
iNSUMOS dE PAVIMENTAçÃO E REVESTIMENTO, MATERIAL DE ALVENARIA, MATERIAL DE

CARPINTARIA E MARCENARIA, MATERIAL DE PINTURA, MATERIAL DE ARTEFATOS DE CIMENTO,
MATERIAL METAIS E SERRALHERIA, MATERIAL HIDRÁULICO, MATERIAL ELÉTRICO, FERRAMENTAS

E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -EPl alravés da tabela de preços SINAPI/SE, dêstinedos

a suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, do município de ltabâianinha/Se, conforme

condiçôes e exigências estabelecides neste instrumento.
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SOBRE O
VALOR

SINAPUSE

1

2

NOÍ{E: Equipamentos de Proteção Individual - EPI

ESPECIFICAçÃO! registra desconto no valor de

equipamentos de proteção individual, tais como

capacetes de segurança, óculos de proteção, protetores

auriculares, luvas de diversos tipos, máscaras de

proteção, respiradores, botinas, coletes refletivos, cintos

de segurança, vestimentas especiais, complementos e

afins. (baseado na tabela sinapi/se)

142.000,00

NOITIE: Ferramentas

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de

ferramentas manuais e elétricas em geral, tais como

alicates, chaves de fenda, chaves philips, chaves

combinadas, martelos, marretas. trenas, níveis, serras,

furadeiras, esmerilhadeiras, lixadeiras, parafusadeiras,

complementos e afins. (baseado na tabela sinapi/se)

30646 116.000,00

3

NOÍr{E: Material de Alvenaria

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de

cimento. tijolos, blocos e telhas de cerâmica,

complementos e afins. (baseado na tabela sinapi/se)

30639 208.000,00
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NOME: Material de Artefatos de Cimento

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de tubos

de concreto simples e armado, ca lha/ca naletas, anéís,

blocos de concreto, vergas, pisos intertravados, piso

alerta e direcional, meios-fios, ladrilho, caixas, mesas e

bancos, mourões reto e curvo, compÍementos e afins.
(baseado na tabela sinapi/se)

30642 40.000,00

5

I{OÍtlE: Material de Carplntaria e Marcenaria

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de

madeiras, compensados, assoalhos, barrotes, caibros,

mourões, tábuas, sarrafos, forros, portas, ripas,

estacas, pregos, parafusos, dobradiças e demais

acessórios. complementos e afins. (baseado na tabela

30640 105.000,00

b

NOITIE: Material de Pintura

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de tintas,
impermeabilizantes, gesso, massas, diluentes, esmalte

sintético, fundo protetor/za rcão, seladores, lixas,

solventes, vernizes, demais acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela sinapi/se)

30641 822.000.00

7

NOMET Material Elétrico

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de cabos,

fios, disjuntores, interruptores, tomadas, quadros de

distribuição, eletrodutos, lâmpadas, conectores,

complementos e afins. (baseado na tabela sinapi/se)

30645 300.000,00

NOME: Material Hidráulico

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de tubos

em pvc, caixas de passagem, bacia sanitária (vaso)

acoplada e convencional e pcd, louças e metais. caixas

sifonadas, caixa de descarga, ralos. registros, joelhos,

curvas, luvas, conexões pvc em geral, adesivo plástico

pvc. pasta lubrificante para tubo, sifão, torneiras,

chuveiros, válvulas, bombas submersas. torneira boia,

reservatórios/ca ixas de água, anéis, demais acessórios,

complementos e afins. (baseado na tabela sinapi/se)

8 30644 382.000,00
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NOÍrlE: Material Metais e Serralhelra

ESPECTFICAçÃO: registra desconto no valor de

vergalhões de aço, treliças, telas nervuradas soldadas.

chapas de metal, roldanas, arames galvanizados,

recozido e farpado, perfis, tubos aço galvanizado,

correntes, cantoneiras, estribo, telas galvanizadas,

eletrodos, rebites, demais acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela sinapi/se)

30643 331.000,00

í0

NOlrlEr Pavimentação e Revestimento

ESPECIFICAçÃO: registra desconto no valor de pisos

cerâmico e porcelanato, revestimentos, argamassas,

rejuntes, rodapé, demais acessóríos, complementos e

afins. (baseado na tabela sinapi/se)

80.000,00

ESTÀDO DE SERCIPE
PRETETTTIRA MTINICIPÀL DE ITABALÀNINIIA
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1.2. Os bens objeto desla contratação são caracterizados como comuns, conforme iustificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. A Íormaçâo do Registro de Preço é para um perÍodo de 12 (doze) meses, podendo ser proÍÍogado

por igual período, onde o p[oponente deverá oferêcer desconto com base no valor estabelecido na Tabela do

SINAPI'SE.

1.3.'l Em caso de prorrogaÉo da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

1.4. O critério de iulgamento adotado será o AIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA

SINAPUSE POR GRUPO DE INSUMOS, observadas as exigêncies contidas nesle termo e seus Anexos
quanto às especiÍicaçÕes do ob.ieto.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior dêtalhamento das regras que

serão aplicadas em relaÉo à vigênciâ da contratação.

1 .6. Deve-se conceder o direito de preferência de contrataÉo aos microempreendedores individuais,

microempregs e empresas de pequeno porte sediados local e regionalmente, conforme Lei Municipal no

I .0821202'l , assim estrabelecido:

a) Âmbito Local: sede e limites geográÍicos deste município.

b) Âmbito Regional: municípios de Arauá, Boquim, Cristinápolis, Pedrinhas, Riacháo do Dantas,

Santa Luzia do ltanhy, Tobias Barreto, Tomar do Geru e Umbaúba.

I .7. A existência de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno portê

sediadas local e regionalmenle, foi constatada através de consulte ao sítio do SEBRAE, através do link:

https ://datasebrae.com.bÍ/totaldeempresas-1 1-05-2020/

l.A.,..\:g
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2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A FundamentaÉo da Contrataçáo e de seus quantitativos encontra-sê pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contrataÉo está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual 2025, conforme consta das
informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO E
ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.L A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSITOS DACONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis.

4.2. Os materiais devem atender aos critérios de sustentabilidade no que couber, bem como as noÍmas
da ABNT e INilIETRO.

4.3. Os materiais devem ser entregues em perfeitas condições, sem violaçâo de embalagem e uso.

4.4. ComprovaÉo de fornecimênto/execuÉo produtovserviços iguais ou semelhentes.

Subcontretação

4.5. Não será admitide a subcontratação do objeto contratual.

Garantie de contÍatação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contrataÉo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas dê pequeno poÉe:

4.7. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para

a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.7.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, estâ poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, eos fornecedores remanescentês, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.7.2 Se a mesma empresa ven@r a cota reservada e a cota principal, a contrataçáo das cotas

deverá ocorÍer pelo menoÍ preço-

4.7.3 Será dada a prioridade de aquisiçâo aos produtos das cotas res€ryadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno poÍte, ressalvados

os casos em que a cotia reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

confome vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, §4o, do Decreto n. 8.538, de 2015.

Càmara Necionelcl6 Modelos dê Licitaçóes e Conkatos da ConsultoÍia€eÍal da União
Mocíêlo de TeÍmo dê Reíeréncjâ - Aquisiçôês - LicitaÉo ê ContrataÉo Diêta - Lêi n' 14.133, clê 2o2Í
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s. iiroDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

Condições de Entrega

5.1. O prezo de entrega dos bens é dê 10 (dez) dias úteis, contados do(a) ordem de fornecimento em

remessas parceladas.

5.2. Os materiais devem ser entregues conforme as quantidades exigidas na ordem de fornecimento e em

estrita conformidade c,om as especiÍcações da Tabela SlNAP|. Adicionalmente, deverão atender

rigorosamente às normas técnicas da ABNT e possuir as certificações compulsórias do INMETRO, sendo o

descumprimento destes Íequisitos de qualidade motivo para a recusa imediata do material.

5.3. O local de entrega dos materiais será no Almoxarifado Central, localizado na Rua Antenor Costa
Vieira no 402, centro de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 'l3h00min às 17h00min.

5.4. As manilhas e demeis materiais de estrufuras pêsadas serão entregues no local especiÍico de
infoÍmado na ordem de foínecimento.

5.5. Todos os materiais fornecidos deveráo ser novos e de primeiro uso, náo sendo aceitos, em

nenhuma hipótese, itens recondicionados, remanufaturados, reembalados ou que não atendam às

especificações. Devem ser entregues em suas embalagens originais de fábrica, lacradas e sem violaÉo;

5,6. Os materiais deverão sêr entregues obedecendo à quantidade total solicitada em cada pedido/ordem

de fornecimento, devendo-se evitar várias entregas referente à mesma Ordem de Fornecimento, para a qual

deve ser emitida Nota Fiscal da totalidade dos produtos.

5.7. É de responsabilidade da contratada custear todas as despesas decorrentes do fornecimento dos

materiais, arcando com todos os tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou

venham a incidir direta ou indiretamente sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou

indiretamente.

5.8. Os materiais serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela autoridade competente

que atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.

5.9. Câso âs êspêôificações do obiêto êntregue não sêjâm compatíveis ôom as constantês no Edital, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas dêverão ser reparadas as incorreçÕes, Após o tempo referido e

continuando a apresenter obieto que não esteja em conformidade, o fato será considerado como inexecução

total, geÍando rescisão da contratação com a consequente aplicaÉo das penalidades previstas em lea e no

edital.

5.10. Para o foÍnecimento de materiais pétÍeos (agregados, como areia, brita, cascalho) e outros que

demandem extração de iazidas, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal de cada

êntrega, a comprovaÉo da origem legal dos produtos. Esta comprovação deve incluir as devidas licenças

ambientais e de operação do fornecedor de origem úazida), sob pena de recusa do material e aplicação das

sançÕes contratuais cabíveis, garantindo que o Município nâo seja corresponsável por aquisição de material

de extração ilegal.

Garanüa, manutenção e assistência técnica

5.1 1 . O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de '1 1 de setembro de í 990 (Código de

Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU ATA DE REGISTROS DE PREçOS

CàmaÍa Necionalde Modelos de Ucitâçóes ê Contratos da Consultoria€erâl da Uniáo
Modeto dê Têrmo dê R€íerêncra - Aquisiçóês - LicilâÉo e Contrâteçáo DiÍeta - Lei n' 14.133, dê 202'1
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6,1 . O contrato ou Ata de registÍo de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençâdas ê as normâs da Lei n0 14.133, de 202'1, ê ceda pâÍte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parciel.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6,4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entrdede poderá convocar o
repÍêsentante da empresa contratada para reunaão inicial para apresentaçáo do plano de fiscalizaçáo, que
conterá informaçÕes acerca das obrigaçÕes contratuâis, dos mecanismos de Íiscalização, das estratégias
pera execução do objeto, do plano complementar de execuçáo da contratade, quando houver, do método de
aferiçáo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.5. A execuçáo do contrato ou ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalizâçáo Técnica

6.6. O fiscal técnico acompenhaÍá a execução do conlrato/ata, para que sejam cumpridas todas as
condiçÕês estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato/ata anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo
das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. ldentificada quâlquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato/ata emitirá notiÍicações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corÍeÉo.

6.9. O fiscal técnico do contrato/ata informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que

dêmandâÍ decisão ou edoçào de medidas quê ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necêssárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato/ata nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O Íiscal técnico do contrato/ata comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempêstiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato/ata verificará a manutenÉo das condiçóes de habilitação da
contratada, acompanhaÍá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ê a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminrstrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do ContÍatado,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resuÍtante de imperfeições técnicas, vícios

càmara Naqonatde Modetos de Lacitaçóes e conÍatos da consuttoÍia€erat da uniâo 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agêntes, gestores e íiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato

contendo lodos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteraç@s e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçôês do contrato para fins de
atendimento de finelidade de administraçáo.

6.15.2 acompanhar os registros realizedos pelos Íiscais do contrato, de todas as oconências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3 acompanhar a manutenÉo das condiçÕes de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotiará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de Íiscos eventuais.

6.1 5.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscâis técnico, administÍativo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pêlo Contralado, com mençâo ao seu

desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores obletivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidedes aplicadas, devendo constar do cedastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.

6.15.5 tomar providências paÍe a formalizaçâo de processo administrativo de responsabilizaÉo para

Íins de aplicaçao de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o ceso.

6.15.6 elaborar relatório final com informaçÕes sobÍe a consecução dos objetivos que tenham
justiÍcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administraçáo.

6.15.7 enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a formalizaÉo dos
procedimentos de liquidaçáo ê pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão nos termos

do contrato.

7. INFRAçÔES E SANçÔES AOMINISTRATIVAS

7 .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoi

d) ense.iar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo.iustmcadol

e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
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h) prâticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2, Serão aplicadas ao Contratado que inconer nas inÍraçÕes acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo perciâl do ôontrâto, sempre que

não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

7.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

'c" e "d" do subitem acima, sempre que não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f, "9" e "h" do subitem acima, bem como nas elínees "b', "c' ê "d', que justifiquem a
imposiÉo de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

Moratória, para as infraçÕes descritas no item'd", de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (úinta) dias

Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentaÉo, suplementação
ou reposiÉo da garantia:

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposiÉo
da garantia autoriza a AdministraÉo a promover a extinÇão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infraçôes dêscritas acima alÍneas'e' a "h" de 10% (dez por cento) a 30o/o (trinta por

cento) do valor da contrataçáo.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na allnea "c", de 25o/o (vinte e cinco por

cento) a 30% (tÍinta por cento) do valor da contrataÉo.

Compensatória, para a infração descÍita acima na alínea "b", de 2O% (vinto por cento) a 2570 (vinb e cinco
poÍ cento) do valor da contratação.

Compensatória, em substituição à multa moratória para a infraçáo descrita acima na alínea "d", de 100/o (dez
por cento) a 200lo (vinte por cento) do valor da contrataÉo.

Compensatória, para a infração descrita acima na alinea "â', de 57o (cinco por cento) a 100/o (dez por cento)

do valor da contrataÉo

7.2. A aplicação das sanções píev,sÍas neste Termo de RefeÉncia não exclui, em hipótese alguma, a

obigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.3. Todes es sençôes previstas nêste TeÍmo de Referência poderâo ser eplicâdas cumulativamente com

a multa.

7.4. Antes da apliceçâo da multa seÍá faculteda a defesa do interessado no prezo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÉo.

7.5. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis íorêm superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratedo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§
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7 ,6. A multa podêrá ser Íecolhida administrativamente no prazo máximo de í0 (dez) dias, a contar da datra
do recebimento da comunicação enviada pele autoridade competente.

7.7 . A aplicaÉo das sanções realizar-se-á em processo edministrativo que asseguÍe o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licítar e contratiar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7 .7 .1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificaçÕes serâo enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.7.2 Os endereços de e-mail infoÍmados na proposta comercial e/ou cadastrâdos no SICAF serâo
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegaçâo de desconhêcimento das
comunicaçÕes a eles comprovadamente enviadas.

7.8. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

7 .8.1 a naluÍeza e a gravidade da infração cometida;

7.8.2 as peculiaridades do cáso concreto;

7.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.8.4 os danos que dela provierem paÍe o Contratante; e

7 .8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

7.9. Os atos previstos como infraçerês edministrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contÍatos da Administração Pública que tamtÉm seiam tipmcados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obseruados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei.

7 .10. A personalljade jurídica do ConÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou pera pÍovocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurídicâ serâo estendidos aos sêus administÍadores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os c:lsos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise

!urídica prévia.

7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da
sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.11.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7 .12. As sanÇões de impêdimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.

7.13. Os débitos do Contratado para com a AdministraÉo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste megmo contftrto ou de outros contratos administrativos

&,
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que o Contratado possua com o mesmo órgâo ora Contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME
no 26, de 1 3 de abril de 2022.

s. cRrTÉRtos DE mEDtçÃo E DE PAGAmENTO

Rêcêbimento

8.1. Os bens serâo recebidos provisoíamente, de Íorma sumária, no alo da entrega, iuntarnente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização
do contÍato, para efeito de posterior veriÍicaÉo de sua conformidade com as especificaçÕes constantes no
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimênto provisório,
quando em desacordo com as êspêcificaçÕes constanlês no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 72h horas úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de '10 (dêz) dias úteis, a contar do recebimento da nota
Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÉo, após a verificação da qualidade e
quantidade do material ê consequente aceitaÉo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contrataçôes decorrentes de despeses cujos vâlores não ultrapassem o limite de quê trate o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo paÍzr o recebimento definitivo será de até 10
(dez) dias úteis.

8.5, O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excêpcionalmente proúogado, de forma ,ustiÍicâda,
por igual período, quando houver necessidade de diligências paÍâ a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execuÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de lquidação e pagamento.

8.7. O prezo para e soluÉo, pêlo Contretado, de inconsistênciâs nâ execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranÇa equivalente, veriÍicadas pela AdministÍaÇâo durante
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recêbimento provisório ou dêfinitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade élico-proÍissional pela perfeita execuÉo do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalaçáo e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso
do bem correrâo por conta do Contratado e são condição para o recebimento do obieto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, coÍrerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual perlodo, nos termos do art. 70, §3o de
lnstruÇão Normativa SEGESIME no 7712022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será Íeduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçâo, no caso de contratações decorÍentes de despesas cujos valores não ultÍapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.'133, de 202'1.
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A12. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança êquavalente apresentado expressa os elementos necêssários e essencials do documento, tais
como:

8.'12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissâo;

8.12.3 os dados do contrato e do óÍgâo contratante;

8.12.4 o periodo respectivo de execução do contrato;

8.12.5 o valor a pagar; e

8.12.6 eventual destequê do velor de Íetenções tributáías cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumênto de cobrançâ equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o Contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇáo da regularização da situaçáo, sem ônus
ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçáo da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de âcesso ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficieis ou à documentação
mencionada no art.68 da Lei no 14.133, de 2021.

8.15. A AdministÍaçâo deveÍá Íealizar consutta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutençâo das condiçÕes de habilitaÉo exigidas;

8.15.2 identificar posslvel rezáo que impeçe a perticipeçâo em liciteçáo/contrateção no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administraçáo ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do Contratado, seÍá providenciada sua
notificaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado ume vez, por agual período, a critéÍio do
Contratante.

8.17. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contretante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.lam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execuçâo do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado náo regularize sua situação iunto ao SICAF.

Prazo ds pâgamento

8.20. O pagamento será eíetuado no prazo de até 10 (dez) dias útêis contados da finalizaçáo da liquidação

da despesa, conÍorme seção anterior, nos teÍmos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.

P á g i n a 1'l | 16
Cáma.a Necional d€ Modelos de Ucitaçô$ e Contretos de Consultoria4eÍEl da Uniào
Mo.blo dê Tôímo dê Ráráncie - Aquisiçóêi - UcnâÉo 6 ContÍei.Éo Dií€te - L€in" Á.133,óêm21 / -,//Apíovado p€le S€cÍstâÍia d€ G€§lào e lnovaÉo .-?
ldenüdade visual Fla SecÍÉtâÍis dê Gêstào e lnovaéo 'a/Aú.lr cào'ABR 2025 /



&
ESTÀDO DE SERGIPE

PRf, FEITURA MTTNICIPÁL DE ITÀBÀIANINHA
SECRETARLT Mt trctPÀr DE EDr C^çÃO

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização, mediante
aplicaÉo do índice IPCA dê correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cráJito em banco, agência e conta
corrente indicâdos pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retênçáo tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serâo retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÇâo vigente.

8.26. No ato do pagamento, o Município de ltabaianinha observará o disposto na Lei Municipal n'962, de
09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobrança da taxa de '1,5%(uma vírgula cinco por cento) sobre o
valor contratado, vedada a retenÉo na fonte.

8.27. - Na realizaÉo do pagamento de pessoa fisica ou luÍídica, referente a aquisiÉo de qualquer serviço
ou mercadoÍia, será realizada a retenÉo do lmposto de Renda observando os dispositivos estabelecidos no
Decreto Municipal no 414n022

8.28. O Contratado regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei ComplementaÍ no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regimê.
No entanto, o pagarnento ficârá condicionado à apresentaÉo dê comprovaçáo, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.29. Não havêrá sob hipótese nenhum pagamento antecipado.

Cessão de Crédito

8.30. As ces.sões de credito dependerão de prévia aprovaÉo do Contratante

8.30.1 A eficácia da cessáo de crédito, em relaÉo à AdministÍaÉo, está condicionada à celebraÇâo
de termo aditivo ao contrato âdministrativo.

8.30.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigaçáo conlratual de cumprimento de todas as
condições de habilitaÉo por parte do Contratado (cedente), a celebração do âditamento de cessão de
crédito e a íealização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o ad' 12 da Lei n' 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-oí, de 18 de maio de 2020.

8.30.3 O crédito a ser pago à cêssionária é exatamente aquêle que seria destinado à cêdênte
(Conkatado) pela execução do objeto contratual, restando absolúamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e preiuízos causados à Administraçáo.
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8.30.4 A cessão de crédito não afetará a execuÉo do objeto contratado, que continuará sob a
integral Íesponsabilidade do Contratado.

8.31. O disposto nesta seçâo não afeta as opereçõês de ôrédito de que trata a lnstruÉo Normativa
SEGES/MGI no 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reaj uste

8.32. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

8.33. Após o interregno de um ano, e indepêndentemente dê pedido do Contratado, os pÍêços iniciais sêrão
reajustados, mediantê a aplicação, pelo Contratante, do Índice IPCA (lndice Nacional de Preços ao
Consumidor), exclusivamente para as obrigaÇÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.34. Nos reeiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos llnanceíros do último reajuste.

8.35. No caso de atraso ou neo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.36. Nas afêÍiÉes finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).

8.37. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.38. Na ausência de previsão legal quanto ao indic€ substituto, as partes elegeÍão novo índice oficial, para

rea.,ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.39. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORTA DE FORT{ECIMENTO

Forma de sêleção e critério de julgamonto da proposta

9.1 . O fornecedor seÍá selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de LICITAçÀO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do cratério de julgamento pelo ilAlOR
DESCONTO POR GRUPO DE INSUUOS.

Forma de fornocimento

9.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

Critórios de aceitabilidade de pÍeços

9.3. Em se tratando de contrataÉo para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de
menor preço ou de maior desconto por grupo de insumos, o crilério de aceitabilidade de preços unitários
márimos será:

9.3.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços enexa ao edital.

Exigências de habilitação

9.4. Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificaÇão em todo o território nacional;

9.6. empresário individual: inscriÉo no Registro Público de EmpÍesas MeÍcantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sedei

9.7. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da CondiÉo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriÍicagão da autenticidade no sitio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreêndedoÍ;

9.8. sociedade êmpresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do eto constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercântis, a cergo da Junta Comercial da respectiva sêde, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conÍorme lnstruÉo Normativa
DREI/ME n.o 77, de 18 de maÍço de 2020;

9.10. sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatórao de seus administradoresi

9.1 1. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da Íllial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresáÍia, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde tem
sede a matriz;

5.12. sociedade cooperativa: ata de fundaÉo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registÍo de que trata o aÍt. 107 da Lêi no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documêntos aprêsêntados dêvêrão êstar acompanhados dê todas as âltêraÇõês ou de
consolidaçáo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabelhista

9.14. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
coníorme o caso:

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e dâ Procuradora-Gerâl da
Fazênda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei n'5.452, de 'lo de maio de 1943;
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9.18. Prova de inscriÇão no câdastro de contrabuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de etividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Illunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou côncoÍre;

9.21. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emp[êga menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos têrmos do artigo
70, XXX|ll, da Constituiçào Federal de 1988.

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados eo obieto contratual, deverá
compÍovar tal condiÉo mediante a aprêsentação de declaração da Fazenda respêctiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneÍícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicâção Econômico-Financeira

9.24. certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que âdmatida a suâ participaçáo na licilaÉo/crntrataÉo, ou de
sociedade simples;

9.25. certidâo negativâ de felência expedida pelo distÍibuidoÍ da sede do fornecedor;

Qualificação Técnica

9.26. Comprovaçâo de aptidão para o Íornecimento de bens simiÍares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataÉo, por meio da apresentaçáo de cêrtidôês
ou atestados, por pessoas jurídices de direito público ou privado, ou Íegularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

9.26.1 Sociedades empresárias eslrangeiras atenderâo à exigência por meio da âpresentaÇáo, no
momento da assinatura do contrato ou do aceitê de instrumento equivalente, da solicitação de registro
perante a entidâde pÍofissional competente no Brasil.

9.26.2 Serão admitidos, para fins de comprovaÉo de quantitativo mínimo exigido, a apresentaçáo e
o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.26.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9.?6.4 O fornecedor disponib,lizaÍá todas as informaçÕes necessáÍias à comproveÉo da
legitimidade dos atestados, apresentendo, quendo solicitado pela Admanistraçâo, cópiâ do contrato que
deu suporte à mntrataÉo, endereço atual do Contratanle e locâl em que foi executado o objeto contrâtado,
dentre oúros documentos.

Disposições gerais eobre habilitação

9.27 . Quando permitida a participaÉo de empresas estrangeiras que não funcionem no Pals, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.
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s.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nâo funcione no Pais, para assinatura do
contreto ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalênte, os documentos exigidos
para a habilitaçâo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro dê 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

9.29. Não seráo aceitos documentos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
l€galm6nte permitidos.

9.30. Se o fornecedoÍ for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deveÍão estar em nome da filial, exceto para atestados de
câpacidade técnica, e no câso daqueles documentos que, pela pÍópria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nomê da matriz.

9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contÍibuiçÕes.

10. ESTniATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 . O custo estimado total da conlrataÉo, será posto após o termo de refêrêncaâ consolidado

1í. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. A indicaÉo da dotaçáo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
termo de referência consolidedo.

12. DtSPOStÇÕES FTNATS

As informaçÕes contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas

Itabaianinha/Se 0ó de outubro de 2025

'l^a,S %e" J,,i.,K
Í.ronúo ELrAs oE sANTANA

R{ponsável pelo setor de Planejamento
Mat. 3079

l,&,,*#
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